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Resumo

O objetivo do presente trabalho é estabelecer parâmetros de regulação para a proteção de

dados pessoais nas iniciativas open data, de modo a um só tempo não frear o avanço de

importantes inovações, mas não violar direitos fundamentais nesse processo. Para tanto,

o trabalho abordou e desenvolveu os seguintes assuntos: as transformações ocorridas na

Administração Pública com a adoção de TICs, avanço do governo eletrônico e digital, bem

como com o surgimento de iniciativas como as smart cities; delimitação da noção de

dados abertos ou open data e sua distinção em relação ao já existente paradigma da

publicidade e transparência; itinerário das iniciativas de dados abertos tomadas pela

Administração Pública federal; análise da efetividade dos dois instrumentos geralmente

apontados como meios de proteger dados pessoais – consentimento e anonimização. A

metodologia adotada foi descritiva e dedutiva, com a técnica de pesquisa de

documentação indireta das referências bibliográficas e normativas. Concluiu-se que: (1) o

consentimento como único parâmetro de aferição da autodeterminação informativa é

insuficiente; (2) a anonimização de dados pessoais também é insuficiente nos casos em

que há risco da prática de perfilação; (3) a limitação desses dois instrumentos deve ser

levada em conta como parâmetro para fins de regulação de iniciativas de open data.
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